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1 

R E S U M O 

E s t e trabalho tem por objetivo apresentar um estude dos impactos da 
incidência da tr ibutação indireta sobre a distribuição de renda, util izando-se de urna 
fundamentação teórica e dados empír icos. O s achados do trabalho demonstram que 
o s is tema tributário opera de forma regress iva sobre a população, recaindo mais 
fortemente sobre a s c l a s s e s de menor renda . D e s s e modo, os resultados indicam 
para uma necess idade de mudanças do s is tema tributário brasileiro, tendo em vista 
de que a sua discussão é válida, tendo um papel importante para a melhoria da 
distribuição de renda e redução da pobreza. 
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1. INTRODUÇÃO 

É f reqüente encontrarmos na literatura econômica argumentos que 

defendam que o atual s is tema tributário brasileiro agrava o grau de concentração de 

renda. A estrutura tributária cr iada pela Consti tuição Brasi le i ra, promulgada em 

1988, elevou signif icativamente a carga tributária e o número de tributos pagos pelos 

brasileiros. N e s s a estrutura tributária a s s u m e m grande importância os impostos que 

incidem sobre a produção e o consumo, todos e les indiretos. E s t e fato é apontado 

por diferentes estudiosos como a principal c a u s a do elevado grau de regressividade 

do s is tema tributário brasileiro. Isso ocorre porque, em sua natureza, um sistema 

tributário regressivo s e caracter iza por repassar todo ou quase todo o imposto para 

os preços finais dos produtos adquiridos pelos consumidores. Desta forma, ricos e 

pobres estarão sujeitos à m e s m a carga tributária, o que fere o princípio da equidade 

f iscal. ( G I A M B I A G I E ALÉM, 2001) . 

Segundo RIANI (1997) o Brasi l apresenta um dos mais altos níveis de 

desigualdade de distribuição de renda no mundo. Por isso mesmo, uma área de 

pesquisa importante é o estudo do impacto do s is tema tributário nacional na 

distribuição de renda e na pobreza. P a r a tanto, serão ana l i sadas evidências 

empíricas sobre o grau de regressividade d e s s a tr ibutação nos segmentos mais 

pobres da população. 

O objetivo deste trabalho é anal isar o s is tema de tributação brasileiro, 

investigando a s u a natureza, s e u s principais aspectos e os efeitos sobre a 

distribuição de renda no país entre 1995 a 1998. 

O período escolhido para a análise der iva-se do fato de ter ocorrido uma 

evolução mais acentuada da carga tributária a partir do plano R e a ! e também de 

que, à primeira v ista, houve uma intensif icação da util ização de tributos incidentes 

sobre bens e serviços durante e s s e tempo. Mais precisamente o enfoque se d3rá 

sobre a s abordagens histórica e conjuntural da importância da tributação indireta e 

s e u s efeitos sobre diferentes c l a s s e s da população. 

A hipótese mais importante que orienta o trabalho é a de que, da forma 

como está estruturada, a tr ibutação no Brasi l representa um fator que não contribui 

para reduzir os níveis de desigualdade socia l . A lém d isso, o estudo desse s istema 



poderia trazer benefícios para a redução da desigualdade e melhora das condições 

de vida para a população que está abaixo da linha da pobreza. 

E s s a suposição é b a s e a d a principalmente no fato de que a estrutura 

tributária brasi leira tem-se voltado crescentemente na tr ibutação indireta, que incide 

inclusive sobre produtos essenc ia i s como a al imentação, onde a participação na 

renda das famíl ias mais pobres é bastante express iva . 

P a r a isso são uti l izadas informações sobre famíl ias com diferentes fa ixas de 

renda, aval iando o peso das ca rgas tributárias diretas e indiretas incidentes sobre 

e s s a s famílias. 

E s t e trabalho está estruturado em três capítulos além desta introdução. Na 

seqüência apresenta-se o primeiro capítulo, onde desc reve sucintamente a evolução 

histórica da estrutura tributária brasi leira, o segundo capítulo aborda-se urna 

apresentação dos principais conceitos que fundamentam os critérios de distribuição 

eqüitativa do ônus tributário e, por fim, o terceiro capítulo apresenta um estudo como 

a atual tendência mundial de tr ibutação indireta pode trazer impactos para a carga 

tributária brasi leira, e s u a s conseqüências para a distribuição de renda. 
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2. B R E V E HISTÓRICO DA TRIBUTAÇÃO NO B R A S I L E UMA ANÁLISE 

C O N J U N T U R A L A O L O N G O DO PERÍODO D E 1930 A 2001 

A República brasi leira adquiriu no Império a s características básicas da 

estrutura tributária que era adotada até a década de 1930. Durante e s s e período, a 

economia era bas icamente agrícola e aberta e a s principiais receitas públicas eram 

provenientes do comércio exterior, principalmente com impostos de importação que 

correspondiam a quase 2/3 da receita pública, ( V A R S A N O , 1998). 

Até a Constituição de 1934, o imposto de importação ainda era a principal 

fonte de receita do Governo. N e s s e período, os impostos sobre o consumo eram de 

apenas 10%. (FUNDAÇÃO GETÚLIO V A R G A S , 1967). 

Foi em decorrência do início da Primeira Guer ra Mundial, com a redução do 

comércio mundial que o Governo foi obrigado a buscar recei tas através de tributação 

sobre o consumo e dos d iversos impostos sobre a renda. Terminado o conflito o 

imposto sobre a importação voltou a crescer , m a s a sua importância relativa da 

receita total da União já era menor do que no período anterior (em torno de 3 5 % da 

receita total da União na década de 20 e início dos anos 30) . (FUNDAÇÃO 

GETÚLIO V A R G A S , 1967) . 

A Consti tuição de 1934 trouxe d iversas alterações na estrutura tributária do 

país, com uma evolução e tendência de uma carga tributária mais incidente sobre os 

produtos. Outra característica da Consti tuição de 1934 foi repartir a receita de 

impostos entre a s diferentes es fe ras do Governo. Além disso, os estados e 

municípios foram dotados de autonomia para decretar alguns tributos, como por 

exemplo, impostos de l icenças, impostos predial e territorial urbanos, imposto sobre 

diversões públicas e taxas sobre serviços municipais. ( V A R S A N C , 1998). 

A Constituição de 1937 pouco modificou a carga tributária estabelecida ,ia 

Constituição anterior e a composição da receita tributária federal, o imposto de 

importação permaneceu até o final da década de 30 como a principal imposto da 

União, quando no início da década de 40 foi superado pelo imposto sobre o 

consumo. Devido à Segunda Guer ra Mundial, s u a participação reduziu-se 

fortemente, em 1942 s u a participação no total da receita da União passou a ser 

insignificante. Por isso mesmo, a partir da década de 50 passou a ser utilizado corno 

instrumento de política econômica. ( V A R S A N O , 1981) . 



E m 1946, o imposto de consumo era responsável por aproximadamente 4 0 % 

da receita tributária da União e o imposto de renda representava cerca de 2 7 % da 

mesma . ( V A R S A N O , 1998) . 

A Consti tuição de 1946 trouxe poucas alterações nos s is tema tributário do 

país. Porém, é revelado um desejo de aumentar a participação dos municípios no 

que tange o IR de 1 0 % para 3 0 % do e x c e s s o da arrecadação. ( V A R S A N O , 1998). 

Embora não tenha trazido uma reforma da estrutura, tributária brasileira, a 

Constituição de 1946 modificou a participação na receita das três es fe ras do 

Governo, adotando um s is tema de transferência de impostos, onde a intenção dessa 

Constituição era a de melhorar a s f inanças municipais, porém na prática isso não 

ocorreu devido a d iversos motivos. Primeiro, a maioria dos estados não transferiam 

para os municípios os 3 0 % de e x c e s s o de arrecadação. Segundo, a s cotas do IR 

eram calculado em um ano, com base na arrecadação do ano anterior para 

distribuição do ano seguinte, ou se ja , os municípios recebiam cotas com valor real já 

corroído pela inflação. Tercei ro, a s cotas eram distribuídas igualmente entre os 

municípios, onde no período entre 1945 havia 1.669 municípios existentes e em 

1966 já e ram 3.924 municípios ( V A R S A N O , 1998) . A lém disso, vale ressaltar que 

com o crescente aumento da inflação a partir da segunda metade da década de 50 e 

início de 1960 piorou a receita dos impostos predial, onde em 1960 a sua 

participação era de 3 3 % , em 1966 reduziu-se para 2 0 % . ( V A R S A N O , 1998). 

Por isso mesmo, durante o período de 1946/66, a União é obrigada a 

aumentar a participação dos impostos sobre produtos, onde o imposto de consumo 

é responsável por mais de 4 5 % da receita tributária da União. (FUNDAÇÃO 

GETÚLIO V A R G A S , 1967) . 

A partir de 1950, o governo brasileiro adotou um planejamento para o 

desenvolvimento industrial, criando o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico ( B N D E ) em 1952, a fim de atrair capital estrangeiro e transformar o 

imposto de importação, que era desprezível no f inanciamento de gastos públicos em 

instrumento de proteção à indústria domést ica. ( V A R S A N O , 1998). 

E s s e apoio ao processo de industrialização e o desenvolvimento regional 

trouxe um crescimento de d e s p e s a s que não pode ser acompanhado peio das 

recei tas. A s s i m , a d e s p e s a da União que era ao redor de 8 % do P I B no final da 
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década de 1940 atingiu a marca dos 1 3 % do P I B no início da década de 60. 

( O L I V E I R A , 1993). 

N e s s e período, a estrutura tributária era insuficiente para gerar uma carga 

tributária correspondente às d e s p e s a s . Por isso mesmo, o endividamento público 

passou a se r coberto quase que totalmente através de emissões. A taxa de inflação 

anual , que era em torno e 1 2 % em 1950 e já chegava a 2 9 % em 1960, elevou-se 

rapidamente para 37 e 5 2 % nos anos seguintes e saltou para 7 4 % em 1963. 

(FUNDAÇÃO GETÚLIO V A R G A S , 1967) . 

A cr ise econômica e política que o país p a s s a v a , alertou para a necess idade 

de reformas de base onde s e reorgan izasse a s contas públicas. Nesse contexto, a 

reforma tributária era vista como prioridade não só para resolver o problema 

orçamentário, m a s também para prover os recursos necessários para a s demais 

reformas. ( V A R S A N O , 1998) . 

Por volta dos anos 1960, contrariamente à filosofia original de centralizar a 

arrecadação do imposto de renda na pessoa física, a receita proveniente da pessoa 

jurídica tornou-se, progressivamente e dominante com 50 contra 3 0 % das pessoas 

físicas. Contudo o modelo de s is tema arrecadador era considerado insuficiente para 

resolver a questão tributária e a elite press ionava e crit icava a e x c e s s i v a tributação 

sobre o setor produtivo, tanto devido à cumulatividade do imposto de consumo, 

como o progressivo aumento do imposto de renda sobre a s pessoas jurídicas. 

( V A R S A N O , 1998) . 

Após a Revolução de 1964, a reforma tributária adquiriu impulso, onde um 

novo s is tema tributário foi sendo implantado entre 1964 e 1966, com prioridade para 

medidas que t rouxessem de forma imediata a reabil i tação das f inanças federais e, 

de outro lado, a tendessem de forma mais urgente o alívio tributário do setor 

empresar ia l que era a base política da sustentação do regime. 

O s objetivos foram alcançados e foram rapidamente reabil i tadas a s contas 

nacionais, aonde em 1962 a receita do Tesouro que chegava a 8 ,6% do P I B , em 

1965 já chegava a o s 12%. (FUNDAÇÃO GETÚLIO V A R G A S , 1967). 

A reforma tributária de 1960 trouxe um s is tema tecnicamente avançado para 

a época. Adotou-se a tr ibutação sobre o valor adicionado para o principal imposto 

estadual , Imposto sobre Circulação de Mercador ias ( ICM) , e para o Imposto sobre 

Produtos Industr ial izados ( IP I ) . E s s e s impostos substituíram os impostos 



7 

cumulativos sobre vendas e consignações, que era o estadual e o sobre o consumo, 

que era o federal. Por isso mesmo, reduziu-se muito a carga tributária cumulativa 

que exist ia no país. A lém disso, a Reforma de 1960 trouxe uma profunda 

reformulação do Imposto sobre a R e n d a e Proventos de Qualquer Natureza ( IR ) 

aumentando muito o s e u poder arrecadador e um processo de modernização da 

administração fazendária que melhorou o controle e qualidade. 

Portanto, a década de 1960 foi bem sucedida quanto ao objetivo de reabilitar 

a s f inanças federais, estabelecendo um novo patamar para a carga tributária em 

torno de 2 5 % do P I B ao longo de toda a década de 1970, a despeito de incentivos 

f isca is concedidos. Va le ressal tar os méritos d e s s a reforma de ousar eliminar os 

impostos cumulat ivos, adotando, em substituição, o imposto sobre o valor 

adicionado. Ainda s im, conceber um s is tema tributário com um conjunto de fontes de 

arrecadação e um instrumento de estratégia de crescimento acelerado. ( V A R S A N O , 

1998). 

O objetivo fundamental da reforma era solidificar um s is tema tributário que 

e l evasse o esforço f iscal da soc iedade de modo a alcançar o equilíbrio f iscal e 

orçamentário, através incentivos f isca is à acumulação privada de capitai e 

crescimento acelerado. Contudo, ao decidir por e s s e s incentivos, a reforma 

praticamente esqueceu dos objetivos da equidade. ( L E Z A N e V A R S A N O , 1981). 

Outra estratégia adotada foi o controle do processo de crescimento efetuado 

pelo Governo Federa l , ou se ja , ex ig ia-se e era necessário um comando central das 

decisões de ordem econômica. A lém disso, assegura r a não interferência das 

unidades subnacionais na definição e controle do processo de crescimento e para 

isso, o s e u grau de autonomia f iscal se r restringida. A s s i m , o poder concebido aos 

estados e municípios para legislar, por exemplo, na matéria relativa ao ICM foi 

limitado, de modo que o imposto ge rasse receita s e m que pudesse ser utilizado e os 

recursos transferidos foram gradat ivamente sendo vinculados a gastos compatíveis 

com os objetivos determinados pelo governo central . ( L E Z A N e V A R S A N O 1981) 

E m 1968, o Ato Complementar n° 40/68 diminuiu de 10 para 5 % os 

percentuais de arrecadação do IR e IPI dest inados aos Fundos de Participação dos 

Es tados e Municípios ( F P E e F P M ) , respect ivamente. Na outra ponta o governo 

exerc ia d iversas concessões de incentivos f isca is onde prejudicava uma maior 



s 

arrecadação. Mesmo a s s i m , o país conseguiu s e sustentar ac ima de 2 5 % do P I B até 

1978. ( L E Z A N e V A R S A N O , 1981). 

E m 1970, já era evidente para o governo que a concessão dos incentivos 

corroía muito a receita. Por c a u s a d isso, o governo reage com a criação do imposto 

P I S - Contribuição para o Programa de Integração Soc ia l , que marca o 

ressurgimento da cumulat ividade na tr ibutação. ( L E Z A N e V A R S A N O , 1981). 

No final da f ase do "milagre brasileiro", a estrutura tributária brasileira já 

mostrava s ina is de desgaste , devido ao e x c e s s o de incentivos f iscais praticados, 

enfraquecendo a capac idade de arrecadação e, a partir de 1975, o s istema 

praticamente deixou de ser utilizado como instrumento para novas políticas. Além 

disso, s u a s más características quanto à equidade haviam aumentado e contribuiu 

para exigir a jus tes na legislação do IR, real izado em 1974, a fim de mitigar a 

regressiv idade da tr ibutação. ( O L I V E I R A , 1993). 

Va le sal ientar ainda, que n e s s e período os es tados e municípios 

começavam a reagir contra o baixo grau de autonomia na arrecadação de tributos, o 

que gerou um processo para criação da E m e n d a Constitucional n° 5/75, que elevou 

os percentuais de dest inação de recursos ao F P E e ao F P M a partir de 1976. De 

qualquer manei ra, é interessante verif icar que e s s a s iniciativas para 

desconcentração dos recursos através de medidas legais, não surtiram efeito até 

1983. E s s a s emendas majoraram os percentuais do produto de arrecadação do IR e 

do IPI dest inados ao F P E e F P M de 5 % em 1975 para 1 0 , 5 % em 1982 e 1983. 

Neste ano, a s part icipações da União tanto na receita tributária quanto na 

participação alcançaram picos históricos. Isto é, a cada medida adotada para 

descentral izar a os recursos corresponderam ações da União que a s neutral izaram. 

A transferência da União para es tados e municípios manteve-se de 1976 a 1983 

entre 8,5 e 9 , 5 % de s u a receita tributária, no que diz respeito a sua destinação 

própria de recursos aos fundos. Na década de 1980, foram signif icantes a s ações e 

medidas para manter-se os patamares de arrecadação que podia ser obtida. Entre 

1984 e 1988, e la manteve-se entre 23,4 e 2 4 , 3 % , com exceção do Plano Cruzado 

em 1986, em que atingiu 2 6 , 5 % do P I B . ( O L I V E I R A , 1993) . 

A partir de 1984, observa-se um forte processo de descentral ização dos 

recursos. Foi cr iada a E m e n d a Constitucional n°23/83 elevou os percentuais do F P E 

e F P M de 12,5 em 1984 para 1 6 % em 1985 em diante. Va ie destacar, que foram 
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fechadas brechas legais que antes permitiam a União de contornar o sentido da 

descentral ização dos recursos. Isso resultou numa perda do poder da União de 

arrecadar, o que não aconteceu no nível estadual . A s s i m , entre 1983 e 1988 sua 

participação na arrecadação total reduziu 10 pontos percentuais. Foi neste ambiente 

que se deu início o processo de elaboração da nova Constituição. ( O L I V E I R A , 

1993). 

A Reforma tributária de 1988 trouxe um novo s is tema tributário advindo de 

um processo participativo onde os principais atores eram os políticos, 

diferentemente da reforma de 1960 que foi e laborada por uma equipe de 

profissionais quali f icados. Apesa r de e s s e s políticos terem também uma formação 

técnica, a s decisões t inham caráter eminentemente político. ( V A R S A N O , 1998). 

O s is tema tributário criado possuía uma estrutura e f inanciamento 

insuficiente para o tamanho do Es tado . Não foi fundamentada urna previsão realista 

da disponibil idade de recursos ex is tentes, e o desequilíbrio orçamentário existente, 

ao invés de ser el iminada, consol idou-se. ( V A R S A N O , 1998). 

O processo da reforma tinha um caráter político e a falta de informação no 

que diz respeito às condições d a s f inanças públicas impediu a recuperação da carga 

tributária como prioridade da Consti tuição. Foi natural a reação depois de 20 anos 

de concentração do poder político, de que o objetivo principal era fortalecer a 

autonomia f iscal de es tados e municípios, a desconcentração dos recursos 

tributários e a transferência de encargos da União para aque las unidades. E s s a 

ampliação nos graus de autonomia contribuiu para a lgumas alterações no processo 

de arrecadação, como por exemplo, atribuiu-se competência a cada um dos estados 

de legislar n a s alíquotas do s e u principal imposto que era o I C M S , sucessor ao ICM. 

O s percentuais do produto de arrecadação de IR e IPI dest inados ao F P E e F P M 

foram, outra vez , ampl iados chegando a partir de 1993, a 22 ,5%. ( V A R S A N O , 

1998). 

Va le sal ientar que, paralelamente, o projeto da Comissão da Ordem Social 

previu entre os instrumentos de f inanciamento da seguridade social uma 

contribuição dos empregadores incidentes, como o Finsocia l , atual Conf ins, sobre o 

faturamento. Manteve-se em vigor um tributo cumulativo, de baixa qualidade quanto 

aos s e u s efeitos econômicos. Portanto, a Constituição de 1988 consolidou urna 



10 

situação de desequilíbrio das contas públicas. Não foi promovido por meios legais 

um processo ordenado de descentral ização de encargos. 

Por isso mesmo, depois da Constituição ter sido promulgada, já se 

rec lamava por uma nova reforma do Es tado brasileiro. A partir de 1989, veri f ica-se 

uma forte aceleração da inflação, o que prejudicou a arrecadação. E s s a situação só 

é alterada em 1990 (29 ,6%) , devido ao Plano Collor que, mediante medidas fortes e 

de curta duração, possibilitou uma aumento temporário da receita federal e, pelo seu 

impacto sobre o nível de inflação, trouxe um melhor desempenho da arrecadação. 

E s s a situação só é al terada em 1990 (29 ,6%) , devido ao Plano Collor que, mediante 

medidas fortes e de curta duração, possibilitou uma aumento temporário da receita 

federal e, pelo s e u impacto sobre o nível de inflação, trouxe um melhor desempenho 

da arrecadação, v ia redução do efeito tanzi\ ( V A R S A N O , 1998). 

No período pós-Consti tuição, o governo federal adotou d iversas medidas 

que para enfrentar o desequilíbrio f iscal e f inanceiro crônico, acabou piorando a 

qualidade da tr ibutação. Ocorreram a criação de novos tributos e a elevação de 

alíquotas já existentes. P a r a citar um exemplo, a criação da contribuição prevista na 

Constituição (a C S L L ) , incidente sobre o lucro líquido das empresas (1989) e o 

aumento da alíquota da Cof ins de 0 , 5 % para 2 % e também das do imposto sobre 

operações f inanceiras (1990) , e a criação do Imposto Provisório sobre as 

movimentações f inanceiras ( I P M F ) , mais um tributo cumulativo para diminuir a 

qualidade da carga tributária (1993) . ( V A R S A N O , 1998) . 

E m s u m a , a reação do governo federal à nova ordem tributária instituída a 

partir da Consti tuição de 1988 trouxe uma queda na qualidade do s is tema tributário, 

sem reverter o quadro do desequilíbrio f inanceiro e f iscal . Como parte da reação, foi 

criado um processo eminentemente de descentral ização dos recursos de forma 

pouco ordenada o que comprometeu ações do governo nas áreas socia is do país. 

( V A R S A N O , 1998) . 

A partir da década de 1990 a União promoveu um aumento da tributação em 

casca ta , o que provocou intensa deterioração da qualidade do s is tema tributário. 

Também nos anos 90 duas importantes mudanças macroeconômicas. A primeira foi 

' Efeito Tanzi : Trata-se da perda real da receita pública decorrente da defasagem entre a data de ocorrência o 
transações e a data do recolhimento efetivo dos tributos sobre as mesmas, em épocas de inflação. 



i 1 

que a economia brasileira passou por um processo de abertura comerciai e 

integralização regional com a formação do Mercosul. ( A F O N S O , 1993) 

A segunda mudança, o P lano R e a l colocado em prática no segundo 

semest re de 1994, conseguiu conter a inflação em níveis baixos e contribuiu para a 

estabil ização da economia. Como resultado natural, a economia nacional passou por 

um processo de crescimento acentuado com um novo ambiente de competitividade 

do setor produtivo nacional, o que contribuiu para e levar a renda e a arrecadação de 

tributos, onde a carga tributária e levou-se para 2 8 , 9 3 % em 1996 do P I B . Porém, o 

outro lado da conta f iscal , da d e s p e s a f iscal , também reagiu à inflação e com maior 

intensidade. ( A F O N S O , 1993) . 

E s s a s mudanças cr iaram um novo ambiente econômico e que e s s a 

competitividade do setor produtivo nacional começava a torna-se o ponto 

fundamental para o crescimento do país. Por isso mesmo, já exist ia a pressão de 

uma reformulação do s is tema de tr ibutação, de modo a ajustá-la às novas 

circunstâncias. O principal fator que determinavam a necess idade de uma reforma 

era de que a estrutura tributária es tava desatua l izada e de má qualidade, além de 

uma ambiente econômico extremamente diferente daquele para o qual o s istema 

tributário fora concebido. ( A F O N S O , 1993) . 

E m março de 1995, foi env iada ao Congresso Nacional a proposta de 

emenda à Constituição do Poder Execut ivo ( P E C n° 175/95) , um processo legislativo 

v isando à realização da reforma tributária. Após d iversas interrupções da discussão, 

o processo apresentou resul tados práticos a Lei Kandir (Le i Complementar 87/96), 

que reformulou alguns aspec tos do I C M S . Mas a reforma propriamente dita ainda 

es tava em processo de discussão e guardada em alguma gaveta do Poder 

Execut ivo. ( V A R S A N O , 1998) . 

Enquanto isso, a s contas da União mostravam em 1995 um crescimento da 

receita na ordem de 1 1 % e da d e s p e s a f iscal na ordem de 14%. A situação dos 

estados já era mais preocupante. E m vários de les a receita tributária era insuficiente 

para pagamento até de folhas de salários. ( V A R S A N O , 1998). 

A carga tributária brasi leira de 1996 foi de 2 8 , 9 % do P I B , aproximadamente 

o dobro da registrada em 1950 (14 ,4%) . ( V A R S A N O , 1998). 

E s s e s is tema de distribuição da carga tributária mostrou desequilíbrio nas 

décadas de 80/90 entre agrupamentos e exagero na participação dos tributos sobre 
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bens e serviços na arrecadação total. E s t e s tributos apresentam em toda a década 

de 80, participação entre 4 0 % e 4 5 % da receita total. Nos anos 90 ampl ia-se e osci la 

entre 4 6 % e 5 2 % . A carga tributária d e s s e grupo de tributos que nos anos 80 era de 

10,4% do P I B , passou para 1 3 , 3 % do P I B em 1997. O crescimento é explicado 

também em grande parte pelo aumento da arrecadação de impostos cumulativos -

Contribuição para o Financiamento da Segur idade Soc ia l ( C O F I N S ) ; Contribuição 

para o Programa de Integração Soc ia l ( P I S ) ; Imposto sobre Serviços ( I S S ) de 

qualquer natureza; e, em 1994, Imposto Provisório sobre Movimentações 

F inance i ras ( I P M F ) . Conforme já s e sal ientou, a carga tributária brasileira tornou-se 

muito dependente de impostos sobre a produção e circulação de bens e serviços 

que, no agregado, sua arrecadação atinge cerca de 1 4 % do P I B em 1995. A União 

elevou a s contribuições soc ia is cumulat ivas, por dispor de toda a receita, ter urna 

base ampla e alíquotas reduzidas, que contribuem para uma maior produtividade 

f iscal . A lém disso, e s s e s tributos são de competência exc lus iva do Governo Federal 

e em nada são repartidos com os governos subnacionais . ( V A R S A N O , 1998). 

De outro lado, a participação baixa da tr ibutação da renda, na ordem de 2 3 % 

do P I B , mostra uma preferência da União por tributos que se jam de mais fácil 

arrecadação, os que utilizam o faturamento como base impositiva, ou se ja . é 

observada uma concentração n a s p e s s o a s jurídicas, o que afeta negativamente c s 

produtores nacionais. ( V A R S A N O , 2002) . 

A carga tributária, que até às vésperas do Plano R e a l era da ordem de 2 5 % 

do P I B , teve crescimento express ivo , devido à queda da inflação, ao aumento de 

tributos e à melhoria da arrecadação, s i tuando-se após o ano de 2000 ao redor de 

3 5 % do P I B . Espec ia l i s tas af i rmam que se trata de uma carga muito alta para um 

país com o nível de desenvolv imento do Bras i l , e dificilmente poderá ser ampliada 

ainda mais. ( V A R S A N O , 2002) . 

E m s u m a , a despeito de a lgumas quedas e de patamares que perduram por 

longo tempo, a carga tributária demonstra uma tendência c laramente ascendente ao 

longo dos últ imos 50 anos . E s s e aumento é de modo gerai, lento; mas, em duas 

ocasiões, 1967/69 e 1994/96, conforme demonstrado no gráfico 1, houve mudanças 

rápidas para patamares mais altos. No primeiro caso , como já foi visto, é fruto da 

profunda reforma real izada; no segundo, da estabil ização da economia advinda do 

plano real. 
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GRÁFICO 1 - C A R G A TRIBUTÁRIA G L O B A L - 1947/1996 

Carga Tributária Global 

FONTE: IPEA/DATA 1998. 
NOTA: Elaboração Própria 

Por outro lado, o país vem passando por uma reestruturação recente e não 

há evidências de que a carga possa diminuir nos próximos anos . Desde a década de 

80, o crescimento econômico do país tem sido lento. A cr ise f iscal do Brasi l é uma 

das c a u s a s do fraco desempenho econômico, pois a s próprias condições 

econômicas não são propícias ao ajuste do setor público. ( V A R S A N O , 2002) . 

O desequilíbrio d a s contas da União coloca em risco a estabil idade da 

economia, provoca insuficiência em qualidade e quantidade de serviços públicos. 

Além disso, a s freqüentes alterações na legislação da arrecadação normalmente 

pioram a qual idade e perturbam o funcionamento do mercado. ( V A R S A N O , 2002) . 

Portanto, para conseguir sustentar por longo tempo o esforço f iscal na 

ordem de 3 5 % do P I B numa economia com grau de desenvolvimento do Bras i l , é 

necessário que uma reforma tributária tenha por meta assegura r que e s s e nível de 

tr ibutação se ja suportável. ( V A R S A N O , 2002) af irma que é fundamental minimizar o 

efeito perverso da tr ibutação sobre o setor produtivo e buscar a melhor distribuição 

da carga para os contribuintes, o que inclui um planejamento de combate à 

sonegação. Porém, o será possível com a reformulação de normais legais, 

investimentos na administração fazendária e simplif icação do s is tema de 

arrecadação. 



3. ANÁLISE D O S PRINCIPAIS C O N C E I T O S Q U E FUNDAMENTAM O S 

CRITÉRIOS D E DISTRIBUIÇÃO EQUITAT IVA DO ÓNUS TRIBUTÁRIO 

O estudo dos impactos distributivos advindos do s is tema tributário vem 

ganhando importância na área de pesqu isa . D ive rsas são a s contribuições teóricas 

para o aperfeiçoamento de modelos de análise de estruturas tributárias e suas 

conseqüências para a distribuição de renda. (VIANA, 2000) . 

A análise dos impactos dos s i s temas tributários se situa, de maneira geral, 

na área da teoria da tr ibutação ót ima. Há uma literatura vas ta pertinente ao assunto 

que percorre análises das diferentes formas de tr ibutação - sobre renda, consumo, 

poupança, ganhos de capital. ( I P E A / B N D E S , 2003) . 

Referente ao tema de eqüidade a s questões mais presentes na literatura são 

geralmente: o trade-off entre eficiência, neutralidade e equidade priorizando-se o 

aspecto da incidência sobre a s famíl ias, part icipação dos tributos diretos e indiretos 

no conjunto dos recursos ar recadados pelo Setor Público, e a discussão sobre 

regressiv idade e progressividade de s i s temas tributários. ( I P E A / B N D E S , 2001) . 

O princípio da neutralidade "refere-se à não interferência sobre a s decisões 

de alocação de recursos tomadas com base no mecan ismo de mercado", pois, 

"quaisquer mudança nos preços relativos provocados por modif icações na tributação 

contribuiria para tornar menos ef icientes às decisões econômicas, implicando uma 

redução do bem-estar, que poderia ser atingido por recursos disponíveis" 

( R E Z E N D E , 2001) e ( G I A M B I A G I E ALÉM, 2000) . 

Por e s s e princípio a s decisões dos agentes econômicos - empresas , 

consumidores, investidores, poupadores, etc. - são geralmente tomadas, no dia-a-

dia da economia, tendo como referência o s is tema de preços vigentes do mercado. 

O princípio de neutralidade refere-se, neste caso , à não interferência dos tributos 

sobre aque las decisões. ( R E Z E N D E , 2001) . 

S e a s decisões de alocação de recursos são b a s e a d a s nos preços relativos 

definidos pelo mercado, a neutralidade tributária será obtida quando a forma de 

arrecadação de impostos do governo não modi f icasse aqueles preços. S e a 

mudança na tr ibutação provocar alterações nos preços relativos, tal fato contribuirá 

para tornar menos ef icientes a s decisões econômicas, acarretando uma redução do 

nível de bem estar da coletividade. ( R E Z E N D E , 2001) . 
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E m síntese, o princípio da neutralidade pode ser definido como a imposição 

de tributos de maneira tal que não altere o comportamento privado com respeito às 

decisões de consumo e produção. ( R E Z E N D E , 2001) . 

A rigorosa aplicação d e s s e princípio conduz ao que se costuma chamar, de 

tributação eficiente ou tr ibutação ót ima, no sentido de P A R E J O uma situação 

alocativa é dita como "ótima" no sentido de Pareto s e a produção e a distribuição 

não podem se r re-organizadas ou re-arran jadas para aumentar o bem-estar de um 

ou mais indivíduos s e m prejudicar ou piorar o bem-estar de outro indivíduo. (VIANA, 

2000) . 

Do ponto de vista da eficiência, em uma economia de mercado, não há 

nenhuma objeção a se r feita à teoria e P A R E T O , a não ser que é um modelo teórico, 

que dificilmente pode s e concret izar na vida real, visto que pressupõe condições de 

concorrência perfeita. (V IANA, 2000) . 

No estudo da microeconomia s e ana l isa muito a questão sobre o que leva o 

indivíduo a optar ou por mais trabalho ou por mais lazer. Deve ficar claro que na 

tomada de decisões sobre a esco lha entre trabalho e lazer, um imposto geral sobre 

a renda aumentar ia o preço relativo do trabalho em termo de números de horas 

dedicadas ao lazer, afetando a s opções dos indivíduos. N e s s a mesma linha de 

raciocínio, o mesmo poderia dizer sobre a esco lha entre consumo presente e 

consumo futuro que ser ia afetada por um imposto geral sobre o consumo, que 

aumentar ia o custo de consumo presente frente à opção de poupar uma parcela da 

renda para o consumo futuro. N e s s e s dois exemplos, e s s e s impostos produziriam o 

efeito substituição e violariam o princípio de neutralidade. ( R E Z E N D E , 2001) . 

Portanto, a p e n a s o imposto per capita é um imposto neutro por excelência, 

uma v e z que a neutralidade se mantém para todas a s situações, não provocando 

custo de eficiência ( ou e x c e s s o de carga) . Isso ocorre porque sua base de 

incidência não está assoc iada a fatos econômicos, não provocando, ass im, 

mudança nos preços relativos. Mas, como nem no mundo dos impostos nada é 

perfeito, este imposto per capita padece de um grave defeito: sua completa 

desconsideração para com o princípio da equidade, já que todos - pobres e ricos -

pagam a m e s m a quantia de imposto. Daí porque da tendência da pouca aceitação 

na vida real. ( R E Z E N D E , 2001) . 
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Segundo ( R E Z E N D E , 2001 ) o princípio da equidade que norteia a eficiência, 

refere-se à garantia de uma distribuição eqüitativa do ônus tributário pelos 

indivíduos, a chamada justiça f isca l , logo "a equidade poderia ser aval iada sobre 

duas ópticas principais: uma propõe que o ônus se ja repartido pelos indivíduos, de 

acordo com o beneficio que cada um deriva da produção governamental de bens e 

serviços; a outra sugere que e s s a repartição se ja feita com base na capacidade 

individual de contribuição". 

A primeira óptica tem s u a s or igens em H O B B E S , L O C K E e S M I T H , no 

princípio do benefício, onde a equidade é auferida na medida em que os 

contribuintes recebem serviços públicos proporcionalmente aos impostos que 

pagam. Por isso mesmo a equidade não depende apenas da estrutura tributária, 

mas do conjunto de políticas de gastos e tr ibutação do governo. E s s e princípio 

estabelece que cada indivíduo na soc iedade deva pagar um tribute de acordo com o 

montante de benefícios que ele recebe do governo. O s impostos são vistos, ass im, 

como preços que os cidadãos devem pagar pelos serviços que recebem pelo 

governo. (V IANA, 2000) . 

Um dos problemas, porém, com e s s e princípio é justamente estabelecer o 

que é benefício e, também, quantificar o benefício recebido, principalmente quando 

se sabe que os indivíduos s e mostram resistentes em revelar s u a s preferências. 

Ora, s e os benefícios não são conhecidos, como pode o princípio do benefício ser 

apl icado? E s t a dificuldade demonstra a impossibil idade do s is tema tributário ser 

baseado apenas no princípio do benefício. ( R E Z E N D E , 2001) . 

Outra questão relevante na apl icação deste princípio refere-se à situação 

dos indivíduos que, por não terem renda, estar iam excluídos do consumo de bens e 

serviços governamentais, já que não têm como pagar por ele. Neste caso , do ponto 

de vista redistributivo, a função do governo estar ia sendo altamente ineficiente. 

( R E Z E N D E , 2001) . 

Portanto, o s is tema tributário baseado apenas no princípio do benefício ser ia 

totalmente ineficiente - o que toma a necess idade de se buscar um outro 

mecanismo que, assoc iado ao princípio do benefício, torne o s is tema tributário mais 

eficiente e justo. ( R E Z E N D E , 2001) . 

E s t e mecan ismo ser ia a capac idade de pagamento, que é a segundo ótica 

do princípio de equidade que tem s u a origem em R O U S S E A U e S T U A R T MILL. 
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N e s s a discussão o problema da equidade é resolvido exc lus ivamente na questão 

tributária, independente da política de gastos do governo. (VIANA, 2000) . 

E s s e critério ( ou benefício) procura distribuir o ônus da tributação entre c s 

indivíduos na soc iedade de acordo com a capac idade de pagamento, medida 

exc lus ivamente pelo nível de renda. ( R E Z E N D E , 2001) . 

De acordo com e s s e princípio, todo o indivíduo deve contribuir no custo total 

da oferta de bens públicos puros ( exemplo, de fesa e segurança nacional) conforme 

sua capac idade de pagamento. E m outras pa lavras, os indivíduos com capac idades 

iguais devem contribuir no mesmo montante, enquanto indivíduos com capac idades 

diferentes devem contribuir com montantes diferentes. ( R E Z E N D E , 2001) . 

Segundo análises de M U S G R A V E E M U S G R A V E (1973) , e s s a s duas 

concepções apresentam limitações. No primeiro caso é necessário conhecimento 

das necess idades dos contribuintes para se rem feitos investimentos públicos que 

levem a auferir benefícios e a questão redistributiva é pouco considerada. Na 

segunda abordagem deixa indeterminada a questão da provisão de serviços 

públicos. (V IANA, 2000) . 

Portanto entende-se como equidade, que cada contribuinte deve contribuir 

com uma parcela justa para cobrir os custos do governo. No entanto, não existe 

propriamente uma concordância no que s e refere ao que ser ia está justa parte, 

( M U S G R A V E E M U S G R A V E , 1973). 

Segundo M U S G R A V E (1973) o governo deve promover o ajustamento na 

alocação de recursos e na distribuição de renda e manter a estabil idade econômica. 

A primeira v ista, e s e m uma análise mais aprofundada, poder-se-ia dizer que 

o nosso s is tema tem falhado em quase todos os pontos, visto que se tem observado 

com muita freqüência que nem todos têm pago a s u a "justa contribuição"; os 

impostos são inef icazes n a s correções de ineficiência do setor privado. (VIANA. 

2000) . 

3.1 P R O G R E S S I V I D A D E E R E G R E S S I V I D A D E D O S T R I B U T O S 

Nos princípios da tr ibutação, a literatura, de maneira geral, vincula a 

tr ibutação direta com o objetivo da eqüidade e a tr ibutação indireta à meta da 

eficiência de um s is tema tributário. A primeira vinculação demonstra uma idéia de 
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que a tr ibutação indireta é um instrumento redistributivo ruim em comparação com a 

tributação direta, do ponto de vista da equidade. A segunda vinculação é baseada 

na idéia de que a tr ibutação indireta é mais e f icaz do que a direta para aumentar 

receitas com menores efeitos econômicos adversos . (Atkinson, 1977, p 594). A 

primeira vinculação abordada será o foco de atenção da análise a ser abordada. 

A definição de tr ibutação progressiva está intimamente ligada ao conceito e 

ótica da capac idade de pagamento, ou se ja , de maneira mais precisa e teórica, 

aquela que impõe uma alíquota que var ia mais proporcionalmente em relação a 

variações da base tributária (Vickrey, 1976) . O exemplo típico de um tributo com 

e s s a característica é o imposto de renda, uma vez que alíquotas são definidas 

conforme fa ixas de rendimento. E s s e é um caso de tributação direta, onde 

demonstra que a renda de um indivíduo é um indicador de sua capacidade 

pagamento, ou se ja , o imposto de renda representa um elemento de 

progressividade. ( V A R S A N O , 1998) . 

De outro lado, o caso da tr ibutação indireta não é possível personal izar o 

tributo conforme a s características sócio-econômicas de um indivíduo. O imposto 

sobre o consumo (ou sobre vendas ) normalmente é caracter izaco por uma alíquota 

uniforme e incidente sobre a mercadoria tributada. ( V A R S A N O , 1998) . 

A s s i m sendo, a incidência da tr ibutação indireta torna-se inequivocamente 

regress iva, pois a carga tributária dec resce conforme aumenta a renda do 

contribuinte. Va le sal ientar que para c l a s s e s de renda mais baixas, o consumo 

representa uma parcela maior do salário do que para c l a s s e s mais al tas que alocam 

seu excedente em poupança e invest imentos. Por isso mesmo, os impactos na 

renda dos tributos incidentes sobre mercador ias que fazem parte de despesa de 

consumo são maiores para os pobres do que para os ricos. Portanto, a 

regressiv idade só ocorrerá de fato s e a alíquota do imposto for maior para os bens 

cuja participação na d e s p e s a do contribuinte for s istemat icamente maior quanto 

menor for a d e s p e s a . ( V A R S A N O , 1998) . 

Há uma espécie de paradigma de que o s is tema tributário baseado em 

tributos diretos é mais justo socia lmente devido ao caráter progressivo dos tributos 

d e s s e tipo. De outro lado, a tr ibutação indireta é regress iva e injusta socialmente, 

ferindo muitas v e z e s o princípio da equidade na tr ibutação. Porém, vale salientar 



que o s is tema tributário não s e ergue apenas sobre o principio da equidade, há que 

se considerar, por exemplo, os critérios mínimos da eficiência. ( R O S S E T T I , 2002) 

Sob o ponto de vista da eficiência, a concentração da carga tributária, de 

forma alternativa, sobre a renda e o patr imônio também apresentar ia problema. Uma 

sociedade s e m c l a s s e s socioeconómicas di ferenciadas é jus ta? E , ainda que justa 

não traria dif iculdades para s e alcançar, por exemplo, a eficiência produtiva? Ou 

se ja , a incidência de imposto de forma progressiva, não resulta menos poupança e 

renda para os invest imentos pr ivados? E , ainda que fosse eficiente, não seria 

conflitante com a s diferentes aspirações individuais quanto aos produtos resultantes 

da alocação de recursos? Enf im, a plena igualdade é apenas uma utopia ou a 

expressão total de justiça distributiva? Resumindo, entre a estrutura caracter izada 

pelos ext remos da abundância ostentadora e da privação desumana , qual a que 

melhor reproduz a s contr ibuições dos diferentes grupos e estratos socia is para a 

geração de produto e da renda agregada? ( R O S S E T T I , 2002) . 

Apesa r de a plena igualdade e construção de uma sociedade sem c lasse 

se jam visto como objetivo distributivo inquestionável pode acarretar no desestímulo 

ao esforço individual e também redução dos níveis efetivos de produção, onde em 

longo prazo, poderia gerar um estado de empobrecimento. ( R O S S E T T I , 2002) . 

Embora , a princípio, não s e possa garantir que priorizar um tipo de s istema 

tributário baseado em tributos progressivos ou regress ivos esteja livre de 

controvérsias, é certo que no caso do Bras i l , há que s e diminuir a concentração 

indireta e que, além d isso, deve -se reduzir a carga tributária como um todo. 

Ana l i sa -se a seguir, através da figura 1 , a definição e a diferença entre 

tributo, imposto, taxa e contr ibuição, pois a confusão é comum. A existência de 

todos e les está baseada na Consti tuição Federa l . 
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FIGURA 1 - DEFINIÇÃO D E T R I B U T O 

TRIBUTO 

Nome genérico para toda exigência do Estado com objetivo 
de ar recadar dinheiro, viabil izando legalmente a 
transferência de recursos dos part iculares para os governos. 

Imposto 

Arrecadação não 
vinculada a qualquer 
atividade dos 
governos (federal, 
estadual e municipal), 
ou serviços 
específicos. Ou seja, 
é uma verba que não 
corresponde a 
nenhuma prestação 
de serviço ao cidadão, 
que irá integrar o 
caixa dos respectivos 
governos. Sua 
destinação custeia 
despesas gerais do 
estado e seu 
investimento é 
decidido pelo 
governante. 

Taxa 

Valor vinculado ao 
exercício de diversas 
formas de fiscalização e 
vigilância realizadas por 
órgãos públicos (que, 
tecnicamente, têm o 
chamado poder de 
polícia, embora nada 
tenham a ver com as 
polícias civil, militar e 
federal) ou a uma 
prestação específica de 
serviço público. Nesse 
caso, o tributo é devido 
independentemente de 
sua efetiva utilização 
pelo contribuinte. Esse 
serviço público deve ser 
identificado (por 
exemplo: taxa do lixo). 

Contribuição 

Tributo obrigatoriamente destinado ao 
custeio direto de determinada atividace 
dos governos: 

Contribuição de Melhoria: 
contraprestação da realização de obra 
pública que traga valorização imobiliária 
ao contribuinte; Contribuição Social: 
forma o fundo de previdência dos 
trabalhadores e manutenção cos 
serviços de assistência social e de 
saúde; Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico -
CIDE: é devida para favorecer o 
equilíbrio de determinado setor 
econômico (por exempio, a CIDE cios 
Combustíveis) Contribuição 
de Categorias Profissionais ou 
Econômicas: sustenta entidades de 
registro e fiscalização de profissões 
regulamentadas. 

NOTA: Elaboração Própria. 



21 

Espec ia l i s tas na área tributária dividem os componentes da receita pública 

em bons e ruins. Nas décadas de 1970, 1980 e 1990, os impostos bons (não 

cumulativos ou sobre valor adicionado), como por exemplo, o IPI e I C M S , perderam 

participação no P I B em detrimento dos impostos ruins (ou cumulat ivos) como, por 

exemplo, o P I S / P A S E P , F I N S O C I A L / C O F I N S , I S S e C P M F . ( K I R C H E N , 1975). 

O s impostos ruins ou cumulat ivos são pouco neutros, pois incidem sobre 

todas a s e tapas da produção. A lém d isso, a tr ibutação fina! depende do número de 

transações para a confecção do produto e dificulta a competitividade, em especia l , 

exportação, pois se exporta o tributo. ( K I R C H E N , 1975) . 

Já os impostos bons ou não cumulat ivos incidem sobre o valor adicionado, o 

que representa ganho efetivo para a empresa . Va le sal ientar que não dependem do 

número de transações e não prejudica a competitividade. ( K I R C H E N , 1975). 

Segundo ( G I A M B I A G I E A L E M , 2000 ) o modelo brasileiro do sistema 

tributário possui problemas sérios no sentido de gerar um nível de receita elevado, 

pois o próprio nível de carga tributária agregado representa um ônus para um país 

de renda média como o Bras i l . O autor ainda sal ienta que a carga tributária brasileira 

é muito dependente de impostos sobre a produção e circulação de bens e serviços. 

E m comparação com os países desenvolv idos, e s s a base de incidência é muito 

menor. N e s s e s países a part icipação da tr ibutação sobre a renda é muito maior. E m 

alguns países e s s a taxação chega a 7 0 % da carga total. 

E m síntese o autor defende que é conveniente que a tributação sobre a 

renda aumente, a fim de reduzir a carga tributária permitindo urna incidência maior 

sobre o indivíduo em detrimento da taxação da produção ou da circulação de bens. 

Um dos aspec tos importantes do s is tema atuai é a falta de equidade. 

( G I A M B I A G I E A L E M , 2000) . Como já foi mencionada anteriormente, a carga 

tributária sobre a renda é relat ivamente baixa, espec ia lmente sobre a s pessoas 

físicas, da m e s m a forma a carga sobre o patr imônio, tendo em vista a concentração 

de r iqueza no Bras i l . 

O autor a inda afirma que a carga sobre a s p e s s o a s físicas em comparação 

com padrões internacionais é ba ixa. A lém d isso, a alíquota marginal máxima do 

imposto de renda é uma d a s menores. Por exemplo, na Dinamarca a alíquota 

máxima é 6 8 % em 1998 e o Bras i l é de 27 ,5%, ( G I A M B I A G E E A L E M , 2000) . 



Deste modo, o autor af irma que a util ização mais intensa e mais progressiva 

é recomendável. A lém d isso, o aperfeiçoamento da tr ibutação da pessoa física 

através de criação de novas leis é necessário para um aumento na qualidade da 

administração f iscal , reduzindo a sonegação existente, garantindo uma maior justiça 

f iscal permitindo, em compensação, uma redução de outros impostos que são 

prejudiciais à eficiência do s is tema tributário. 

Segundo V A R S A N O (1998) , a qual idade da tributação é aval iada pela 

importância de um conjunto de características que são cons ideradas desejáveis. 

Quando a lguma de las está ausente, há motivação para realizar uma reforma. 

A primeira d a s mot ivações é o aprimoramento dos tributos que trazem 

impactos ao setor produtivo. É recomendável que se jam neutros, ou se ja , que não 

afete a s decisões dos agentes econômicos na tomada de decisões. Na prática, o 

autor af irma que não ex is tem tributos neutros, sendo objetivo de a política tributária 

reduzir os malefícios c a u s a d o s à eficiência e competitividade do setor produtivo. 

( V A R S A N O , 2002) . 

A segunda d a s mot ivações é a questão da eqüidade. Dese ja -se que a 

tr ibutação se ja justa sobre a distribuição de renda. A meta principal é assegurar que 

ela não se ja regress iva, ou se ja , que não prejudique relativamente mais os pobres 

que os ricos. Isto assegurado é possível, com a receita ar recadada, f inanciar gastos 

bem planejados e executados, que beneficiem principalmente os mais pobres e o 

Estado cumprindo o seu papel redistributivo. ( V A R S A N O , 2002) . 

Nas últ imas décadas, profundas transformações promovidas nos s is temas 

tributários mundiais el iminaram ant igas crenças quanto à tendência de evolução do 

da estrutura tributária durante o processo de desenvolvimento. A idéia ser ia que as 

estruturas tributárias evoluir iam na direção da predominância dos impostos sobre a 

renda. ( R E Z E N D E , 1995) . 

Porém o traço marcante d a s transformações é a maior ênfase nos impostos 

gerais sobre o consumo. Durante a s últ imas décadas os vícios do excesso de 

progressividade dos impostos sobre a renda começaram a mostrarem-se mais 

perversos. O ideal de justiça f iscal que era defendida por tributar mais pesadamente 

os grandes lucros e al tas rendas foi sendo abalado. E m um ambiente cada vez mais 

integralizado com formação de blocos econômicos regionais, globalização 

econômica e f inanceira, nova real idade do mercado de trabalho; a competição por 



novos investimentos exigiu a redução na carga tributária, face ameaça de 

transferência de empreendimentos para regiões que o fe recessem mais vantagens 

tributárias. ( R E Z E N D E , 1995) . 

A Curva de Laffer (figura 2) demonstra que os indivíduos têm um limite que a 

partir deste ponto e les não estão dispostos a pagar tributos sobre a s s u a s receitas, 

pois, a partir de um ponto de ruptura uma taxa de imposto máximo, e les preferem 

sonegar a contribuir mais com o governo. ( R E Z E N D E , 1995) . 

FIGURA 2 - C U R V A D E L A F F E R 

NOTA: Elaboração Própria. 

No plano f iscal , Arthur Laffer na sua tese do suppy-side revela que deve 

haver estímulos à oferta que possa advir da redução de impostos que oneravam os 

custos de produção, os investimentos, a produtividade e os lucros. ( R E Z E N D E , 

1995). 

Portanto, no nível macroeconômico, o conceito embutido na Curva R e v e r s a 

de Laffer pode, em princípio, oferecer uma alternativa para o reconhecimento de 

uma carga f iscal e x c e s s i v a . A proposta da Curva de Laffer relaciona os diferentes 

níveis de tr ibutação do imposto de renda com a resultante e respect iva receita 

coletada pelo governo. P e r c e b e - s e que a s alíquotas do imposto de renda podem 

crescer , porém até certo limite. Uma vez atingido e s s e limite - que só a prática 

definirá - qualquer aumento de alíquota é contraproducente, provocando cada vez 

mais reduções na receita tributária total. 

100 
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De qualquer manei ra, a s propostas ana l i sadas no Congresso Nacional, comi a 

finalidade de harmonização tributária internacional possuem dificuldades para 

promover a jus tes mais rápido, devido à democrac ia federativa que é o caso 

brasileiro. ( R E Z E N D E , 1995) . 
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4. ANÁLISE C O M O A A T U A L TENDÊNCIA MUNDIAL D E TRIBUTAÇÃO 

INDIRETA P O D E R T R A Z E R I M P A C T O S P A R A A C A R G A TRIBUTÁRIA 

B R A S I L E I R A , E S U A S CONSEQUÊNCIAS P A R A A DISTRIBUIÇÃO D E RENDA. 

Uma grande quantidade de pesqu isas apresentadas tem obtido evidências 

empíricas do efeito negativo da desigualdade da distribuição de renda no 

crescimento econômico. O s resultados sugerem que a redução d e s s a s 

desigualdades ser ia um aspecto importante para que o Brasi l obt ivesse taxas de 

crescimento maiores que a s observadas nas últ imas décadas. (VIANA, 2000) . 

Por isso mesmo, o estudo do impacto do s is tema tributário nacional é uma 

área de pesqu isa importante, e ainda pouco explorada, para a melhoria da 

distribuição de renda e na redução da pobreza. 

A relevância está em aval iar, através de evidências empíricas, em que 

medida a carga tributária indireta sobre bens e serviços de maior peso no orçamento 

da população mais pobre contribui para a piora da distribuição de renda da 

sociedade e para manutenção dos níveis de pobreza. (VIANA, 2000) . 

A maioria dos trabalhos apresentados nos últ imos tempos sobre a carga 

tributária brasi leira tem como característica básica a crítica tanto em relação à 

complexidade do s is tema bem como quanto ao s e u "peso", que segundo e s s e s 

anal is tas tem sobrecarregado os contribuintes. T ra ta -se de um s is tema de tributação 

com alto nível de taxação sobre a produção e circulação de produtos e serviços. A 

partir de 1994, foi verif icado mudanças da carga tributária para patamares mais 

altos, devido à estabil ização da economia conseqüente do plano reai e na 

intensificação da util ização de tributos incidentes sobre bens e serviços, onde sua 

participação já e ra de aproximadamente 45 a 5 0 % sobre a arrecadação total. 

(VIANA, 2000) . 

P a r a demonstrar o impacto do s is tema de tr ibutação indireta sobre a 

distribuição de renda no país entre 1980 e 1996, o capítulo tem por finalidade 

anal isar como a qual idade do s is tema tributário, equidade e a justiça f iscal 

influenciam na redução da pobreza. A lém disso, aval iar se o grau de regressividade 

d e s s a tr ibutação indireta prejudica o poder de compra dos segmentos mais pobres 

da população. P a r a isso, é real izado um estudo da importância da carga tributária 
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direta e indireta no perfil distributivo da soc iedade, segundo c l a s s e s de renda 

descr i tas em quantidade de salários mínimos. (V IANA, 2000) . 

A piora da qual idade do s is tema tributário s e fez mais sentsda após a década 

de 90, onde ocorreram duas mudanças no plano macroeconômico: Abertura 

econômica com a criação do Mercosul e o P lano R e a l com a redução da inflação. 

Nesse novo ambiente econômico a tr ibutação de boa qualidade era indispensável 

para evitar perdas no crescimento econômico. A questão principal para o setor 

produtivo não era mais ganho financeiro e s im competitividade. ( V A R S A N O , 2002) 

Por isso mesmo, reduzir os efeitos perversos da tr ibutação era fundamental 

para o crescimento econômico de forma sustentável. Porém, o que se observa é 

uma tr ibutação contrária ao crescimento, pois impõe desvantagem competitiva ao 

setor produtivo nacional , tanto no mercado externo quanto no próprio mercado, 

facilita ou mesmo est imula a evasão, gerando iniqüidade e competição desigual e 

propicia guerras f isca is entre entes federados. ( V A R S A N O , 2002) . 

O s is tema tributário n e s s e período possuía deficiências que não contribuíam 

para um nível de renda mais alto. T ra ta -se de um s is tema de tributação com alto 

nível de taxação sobre a produção e circulação de produtos e serviços. O s principais 

tributos sobre venda de bens e serviços são: I C M S , IP I , C O F I N S , P I S / P A S E P . 

C P M F , IOF e I S S . E s s e s tributos são subdivididos em duas categorias de incidência. 

A primeira de las é de valor adicionado ( I C M S e IP I ) , e a segunda é cumulativo (os 

demais tributos). ( B N D E S , 2001) . 

Ana l isando-se a tabela 1 observa -se um comportamento diferente na 

evolução da arrecadação d e s s a s duas categor ias de tributos. A carga do I C M S mais 

o do IPI apresenta uma aumento proporcional menor do que a carga de tributos 

cumulat ivos. O comportamento pode ser expl icado, nos últimos anos, pelo 

acréscimo da arrecadação de tributos cumulat ivos. ( B N D E S , 2001) . 



T A B E L A 1 - TRIBUTAÇÃO S O B R E B E N S E SERVIÇOS: 1982 A 1998 (EM % D O P I B ) 

A N O S ICMS IPI COF INS P I S / 
P A S E P 

CPMF IOF I S S I M P O S T O S 
ÚNICOS 

C A R G A 
T O T A L S / 

B E N S E 
SERVIÇOS 

1982 5,1 2,2 0 ,3 1 — 1,1 0,1 0,5 10,4 
1983 5 2,1 0,6 1 — 0,7 0,4 0,5 10,3 
1984 5,3 1,4 0,6 0,8 — 0,9 0,3 0,4 9.6 
1985 5,4 1,8 0,6 0,8 — 0,5 0,3 0,5 10 
1986 6,4 2,2 0,7 1 — 0,7 0 ,3 0,5 11,8 
1987 5,5 2,4 0,7 0,8 — 0,6 0 ,3 0,6 10,9 
1988 5,3 2,2 0,8 0 ,3 — 0,4 0,3 0,5 9,8 
1989 6,4 2,2 1,1 0,7 — 0,2 0,3 0,1 10,9 
1990 7,2 2,4 1,5 1,1 . . . 1,3 0,4 0 14,1 
1991 6,8 2,1 1,6 1 — 0,6 0,4 0 12,5 
1992 6,4 2,3 1 1,1 — 0,6 0,4 0 11,8 
1993 6 2,4 1,4 1,2 0,1 0,8 0 ,3 — 12.2 
1994 7,3 2,2 2,6 1,1 1,1 0,7 0,4 1 5 / -
1995 7,3 2,1 2,4 0,9 — 0,5 0,5 — 13.7 
1996 7,3 1,9 2,2 0,9 — 0,4 0,5 „ _ 13,2 
1997 6,9 1,9 2,1 0,8 0,8 0,4 0,6 . . . 13,4 
1998 6,7 1,7 1,9 0,8 0,9 0,4 0,6 . . . 13 

FONTE: AFONSO E A R A U J O , 2 0 0 0 . 
NOTA: Elaboração Própria 

E s s e crescimento é expl icado em grande parte pelo aumento da 

arrecadação de impostos cumulat ivos (Cof ins, P i s / P a s e p , C P M F , IOF , I S S ) e, que foi 

marcante a tendência de uma trajetória c rescente . E m 1998, e s s e s tributos já 

atingiam 35 ,4% dos 1 3 % do P I B , conforme tabela 1 , a r recadados sobre esta base 

de incidência. A lém disso, conforme demonstra a tabela 2, em 1982 a participação 

dos tributos cumulat ivos sobre a carga total era de 29 ,2%, onde em 1998 passou 

para 3 5 , 6 % da carga tributária total. ( B N D E S , 2001) . 

E s s e s tipos de impostos oneram a s exportações e os bens de capital; torna-

se a carga sobre produtos nacional maior que a incidente sobre produtos 

importados, altera os preços relativos prejudicando o planejamento das decisões do 

método de produção, desest imulando a terceir ização e criando ineficiência no setor 

produtivo. ( B N D E S , 2001) . 

A lém da cumulat ividade, a evasão é uma séria deficiência do s istema 

tributário do país, sendo es ta a maior inimiga da equidade f iscai , obrigando os que 

pagam regularmente s e u s impostos a pagarem mais que sua parcela para 
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compensar a receita perdida. Além disso, resulta em competição desigual entre os 

que pagam impostos e os sonegadores. ( V A R S A N O , 2002) . 

T A B E L A 2 - TRIBUTAÇÃO S O B R E B E N S E SERVIÇOS: 1982 A 1998 
(EM % DA C A R G A T R I B U T A R I A ) 

A N O S ICMS IPI COF INS P I S / 
P A S E P 

C P M F I O F I S S IMP, 
ÚNICOS 

T O T S / 
B E N S E 
S E R V . 

1982 49 21,2 2,6 9,7 — 11 1,3 5,2 100 
1983 49,1 20,6 6 9,3 — 7 3,5 4.5 100 
1984 54,9 14,5 6 8,3 — 8,9 3 4.4 100 
1985 54,1 18,3 6,1 8,1 — 5,5 2,8 5,1 100 
1986 53,9 18,4 6 8,9 — 5,7 2,7 4,5 100 
1987 50,5 22,4 6,2 7,2 — 5,3 2,9 5.5 100 
1988 54,3 22 7,9 3,3 — 3,6 3,4 5.5 100 
1989 58,6 20,2 10,1 6 — 1,5 3 0.6 100 
1990 51,5 17 11 8,1 — 9,2 3 0.2 100 
1991 53,9 17,1 12,4 8,3 4,7 3,5 0.1 100 
1992 54,2 19,6 8,5 9,1 — 5,2 3,4 0 100 
1993 49,4 19,9 11,2 9,5 0,6 6,6 2,3 — 100 
1994 47,7 14,5 16,7 7 6,9 4,5 2,3 — 100 
1995 53,2 15,1 17,7 6,6 — 3,6 3,7 — 100 
1996 54,9 14,6 16,7 6,9 — 2,8 4,1 — 100 
1997 51,1 13,9 15,6 6,2 5,9 3,2 4,1 — 100 
1998 51,3 13,3 15 6 6,9 3 4,7 — 100 

FONTE: AFONSO E A R A U J O , 2000. 
NOTA: Elaboração Própria 

Outra característica do s is tema tributário no caso brasileiro é a baixa 

participação dos impostos sobre o patrimônio na receita total, onde apenas a partir 

de 1995 é que e s s e s impostos p a s s a r a m a responder por uma parcela um pouco 

maior da arrecadação, atingindo, em média, ce rca de 3 ,0% da carga total. ( B N D E S , 

2001) . 

Segundo G I A M B I A G I E A L E M (2000) , o modelo brasileiro do sistema 

tributário possui problemas sérios no sentido de gerar um nível de receita elevado, 

pois o próprio nível de carga tributária agregado representa um ônus para um país 

de renda média como o Bras i l . O autor ainda sal ienta que a carga tributária brasiie=ra 

é muito dependente de impostos sobre a produção e circulação de bens e serviços. 

E m comparação com os países desenvolv idos, e s s a base de incidência é muito 

menor. N e s s e s países a part icipação da tr ibutação sobre a renda é muito maior. E m 

alguns países e s s a taxação chega a 7 0 % da carga total. 


